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5 — Até ao dia 1 de Dezembro de 2010, os proprietários ou explo-
radores de estabelecimentos comerciais já em funcionamento que não 
tenham mapa de horário afixado ou que, embora o tendo, não se encontre 
de acordo com este Regulamento, deverão requerer a sua substituição.

6 — Durante o período referido no número anterior, o mapa de horário 
será fornecido pela Câmara Municipal, sem pagamento de qualquer 
taxa.

7 — Decorrido este prazo, a sua emissão fica sujeita a taxa, definida 
nos termos do Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças em vigor.

Artigo 7.º
1 — O não cumprimento do disposto no artigo 5.º deste Regulamento, 

bem como o funcionamento fora dos horários estabelecidos, constitui 
contra-ordenação punível com coima:

a) De € 149,64 a € 448,92, para pessoas singulares, e de € 448,92 a 
€ 1496,39, para pessoas colectivas, a infracção à conduta de afixação 
em lugar bem visível do exterior, do mapa de horário de funcionamento 
do estabelecimento;

b) De € 249,40 a € 3740,98, para pessoas singulares, e de € 2493,99 
a € 24 939,90, para pessoas colectivas, o funcionamento fora do horário 
estabelecido.

2 — As grandes superfícies comerciais, como tal definidas nos termos 
da lei, que funcionem irregularmente fora do horário previsto na Portaria 
referida no n.º 6 do art.º 1.º do Decreto-Lei n.º 48/96 de 15 de Maio, 
durante seis domingos e ou feriados seguidos ou interpolados, podem 
ainda ser sujeitas à aplicação da sanção acessória de encerramento de 
estabelecimento, nos termos da alínea f), n.º 1, do art.os 21.º e n.º 6 do 
artigo 21.º-A do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, por um 
período não superior a 2 anos, mas não inferior a 3 meses.

3 — A aplicação das coimas e da sanção acessória a que se refere o 
número anterior, compete ao Presidente da Câmara Municipal, ou Ve-
reador com competência delegada, revertendo as receitas provenientes 
da sua aplicação para a Câmara Municipal.

Artigo 8.º
É revogado o Regulamento dos períodos de abertura e funcionamento 

dos estabelecimentos de venda ao público e de prestação de serviços no 
Concelho de Paços de Ferreira.

Artigo 9.º
O presente Regulamento entra em vigor no dia imediato à sua publi-

cação no Diário da República.
203387934 

 MUNICÍPIO DE PORTO DE MÓS

Aviso n.º 12589/2010

Anulação à correcção material ao Plano de Pormenor
da Várzea de Porto de Mós

João Salgueiro, presidente da Câmara Municipal de Porto de Mós:
Torna público que, ao abrigo do artigo 97.º -A do Decreto -Lei 

n.º 380/99, de 22 de Setembro, com a redacção dada pelo Decreto -Lei 
n.º 46/2009, de 20 de Fevereiro, a Câmara Municipal deliberou, em 
reunião ordinária realizada em 2 de Junho de 2010, anular a Correcção 
Material ao Plano de Pormenor da Várzea de Porto de Mós, aprovada 
por deliberação camarária de 22 de Abril de 2010 e publicada pela 
Declaração n.º 109/2010, no Diário da República n.º 97, 2.ª série, de 
19 de Maio de 2010.

E para constar, se publica o presente aviso e outros de igual teor, que 
vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

Porto de Mós, 17 de Junho de 2010. — O Presidente da Câmara 
Municipal, João Salgueiro.

203387131 

 MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ

Aviso n.º 12590/2010
José Alberto de Freitas Gonçalves, Presidente da Câmara Municipal 

de Santa Cruz, faz público nos termos do n.º 4 do artigo 55.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 43/M/2008, de 23 de Dezembro, que se encontra 
em discussão pública, por um período de 22 dias úteis, contados a partir 

do 5.º dia após a publicação do presente aviso no Diário da República 
e no Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira, o Plano de Urba-
nização da Cidade de Santa Cruz.

Os interessados poderão, no prazo fixado, consultar os elementos cons-
tituintes do plano todos os dias úteis no Edifício da Câmara Municipal 
de Santa Cruz, sito à Praça Dr. João Abel de Freitas. 9100 -157 Santa 
Cruz, no horário de expediente, e apresentar, por escrito, reclamações, 
observações, sugestões e pedidos de esclarecimento relativos ao mesmo, 
até ao termo do prazo referido.

Para constar se passou o presente aviso, a que vai ser dada a publi-
cidade prevista na lei.

Santa Cruz, 08 de Junho de 2010. — O Presidente da Câmara, José 
Alberto de Freitas Gonçalves

203377963 

 Aviso n.º 12591/2010
A Câmara Municipal de Santa Cruz torna público, dando cumprimento 

ao disposto no n.º 2 do artigo 55.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 43/2008/M, de 23 de Dezembro, que se encontra em fase de par-
ticipação pública o processo de elaboração do “Plano de Urbanização 
Caniço — Centro”, adiante designado PUCC, pelo prazo de 15 dias úteis, 
contados a partir do 5.º dia após a publicação deste aviso no Diário da 
República e no Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira, para a 
formulação inicial de sugestões e para a apresentação de informações 
sobre quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito do 
respectivo procedimento de elaboração por parte dos cidadãos em geral, 
bem como das associações representativas dos interesses económicos, 
sociais, culturais e ambientais.

Mais se informa que nesta fase do processo se encontram disponíveis 
para consulta nos serviços técnicos da Câmara Municipal de Santa Cruz, 
no horário normal de expediente, os termos de referência relativos à 
fase de participação pública da elaboração do PUCC, bem como as 
deliberações camarárias referentes ao processo.

Santa Cruz, 8 de Junho de 2010. — O Presidente da Câmara, José 
Alberto de Freitas Gonçalves.

203387407 

 MUNICÍPIO DE SANTA MARTA DE PENAGUIÃO

Regulamento n.º 550/2010
Francisco José Guedes Ribeiro, Presidente da Câmara Municipal de 

Santa Marta De Penaguião:
Torna público, que a Assembleia Municipal de Santa Marta de Pena-

guião, na sua secção ordinária realizada no dia 11 de Junho de 2010, sob 
proposta da Câmara Municipal tomada em reunião ordinária realizada 
em 18 de Maio 2010, aprovou a alteração ao Regulamento e Tabela de 
Taxas e Licenças, que entrará em vigor a partir do dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República. Para constar se publica o presente 
edital e outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares públicos 
do costume e está disponível no site da Câmara Municipal em www.
cm-smpenaguiao.pt. 

Santa Marta de Penaguião, 16 de Junho de 2010. — O Presidente da 
Câmara, Francisco José Guedes Ribeiro.

Regulamento e Tabela de Taxas do Município
de Santa Marta de Penaguião
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CAPÍTULO III

Artigo 11.º
Isenções

1 — Estão isentos do pagamento de taxas pela Concessão de licenças:
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Tabela de Taxas
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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(Aditamento do n.º 12, ao artigo 92.º — Piscina Municipal inte-
rior — por cada período de 45 minutos)

Artigo 92.º — Piscina Municipal Interior — por cada período de 
45 minutos:

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
12 — Taxa de retardatário, pelo não pagamento da mensalidade dentro 

do prazo fixado, ficando sujeito a vaga no horário: 20 % do valor da 
taxa devida.

303384678 

 MUNICÍPIO DE SANTARÉM

Aviso n.º 12592/2010

Concurso Externo de Ingresso, para o preenchimento por tempo 
indeterminado, de cinco postos de trabalho de Bombeiro de 

3.ª Classe (Estagiário)
Nos termos do disposto nos artigos 9.º, 27.º e 28.º do Decreto -Lei 

n.º 204/98, de 11 de Julho, adaptado à Administração Local pelo Decreto-
-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, torna -se público que, em cumprimento 
da deliberação do Órgão Executivo tomada em reunião realizada em 29 
de Março de 2010, encontra -se aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar 
da data da publicação deste Aviso no Diário da República, Concurso 
Externo de Ingresso, para o preenchimento por tempo indeterminado, de 
cinco postos de trabalho de Bombeiro de 3.ª Classe (Estagiário).

1 — Prazo de validade — O concurso é válido para os postos de 
trabalho postos a concurso e pelo período de um ano, contado da data 
da publicação da respectiva lista de classificação final.

2 — Em cumprimento da alínea h), do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública enquanto entidade 
empregadora, promove efectivamente uma política de igualdade de 
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na 
progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido 
de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

3 — Legislação aplicável — Ao presente concurso aplicam -se as 
disposições dos Decretos -Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 238/99, de 25 
de Junho, Decreto -Lei n.º 106/2002, de 16 de Abril, Despacho Conjunto 
n.º 298/2006 de 31 de Março, Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de Março, n.º 11 do artigo 28.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, Regulamento de Ingresso e 
Promoção na Carreira de Bombeiro Municipal, publicado na 2.ª série 
do Diário da República n.º 239, 15 de Outubro de 1996

4 — Conteúdo funcional — Aos corpos de bombeiros profissionais 
compete o exercício das funções constantes do anexo I, ao Decreto -Lei 
n.º 106/2002, de 13 de Abril.

5 — Local de trabalho — As funções correspondentes aos postos de 
trabalho a prover serão desempenhadas na área do Município de Santa-
rém, podendo, no entanto, serem executados trabalhos fora da área do 
Município, sempre que ocorram situações que assim o exijam.

6 — Remunerações e outras condições de trabalho — a remunera-
ção mensal em regime de estágio será fixada nos termos do n.º 4 do 
artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 106/2002, de 13 de Abril, constando as 
escalas salariais das categorias que integram a carreira de bombeiro 
municipal do anexo II ao Decreto -Lei n.º 106/2002, de 13 de Abril e, 
corresponde ao índice 89, tendo em consideração, o índice 100 fixado 
para os bombeiros municipais. As condições gerais de trabalho dos 
bombeiros profissionais regem -se pelo Regime de Contrato de Trabalho 
em Funções Públicas. 

7 — As condições de trabalho e regalias sociais, são as genericamente 
vigentes para os trabalhadores da administração Local.

8 — A prestação de trabalho no Corpo de Bombeiros Municipais é 
organizada de forma a assegurar o serviço durante 24 horas por dia, 
todos os dias do ano.

9 — Residência — Nos termos do n.º 1, do artigo 22.º do Decreto -Lei 
n.º 106/2002, de 13 de Abril, os bombeiros profissionais devem residir 
na localidade onde habitualmente exercem funções.

10 — Requisitos de admissão — Só podem ser admitidos a concurso 
os candidatos que reúnam os seguintes requisitos:

10.1 — Requisitos Gerais:
a) Nacionalidade Portuguesa, salvo nos casos exceptuados por lei 

especial ou convenção internacional;
b) Ter 18 anos completos;
c) Ter cumprido os deveres militares ou o serviço cívico, quando 

obrigatório;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata, e
e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

10.2 — Requisitos Especiais:
a) Ter idade inferior a 25 anos, completados no ano de abertura do 

concurso.
b) Possuir o 9.º ano de escolaridade ou equivalente,
c) Ter altura igual ou superior a 1,65 m.,se o candidato for do sexo 

masculino, ou a 1,60 m, se for do sexo feminino.

10.3 — Os requisitos de admissão devem estar reunidos até ao termo 
do prazo da candidatura

A não verificação dos requisitos previstos nos n.os 10.1 e ou 10.2 
determina a exclusão do candidato.

10.4 — A titularidade dos requisitos constantes do n.º 10.2 é com-
provada através da apresentação do bilhete de identidade/cartão de 
cidadão e do certificado de habilitações ou de outro documento que 
legalmente o substitua.

11 — Métodos de selecção — Os métodos de selecção a utilizar são 
eliminatórios e são os seguintes:

a) Exame médico/Inspecção médica;
b) Provas de conhecimentos gerais;
c) Provas práticas.

11.1 — É obrigatória a apresentação do Bilhete de Identidade/Cartão 
de Cidadão em todos os momentos de aplicação dos métodos de selecção, 
sob pena de exclusão.

11.2 — Exame médico/Inspecção médica — destina -se a avaliar a 
robustez física dos candidatos e o estado geral de saúde, tendo em vista 
determinar a aptidão para o exercício das funções a que se candidata, 
de acordo com o artigo 15.º do Regulamento de Ingresso e Promoção 
na Carreira de Bombeiro Municipal

11.2.1 — O Exame médico/Inspecção médica, é realizado em duas 
fases, ambas com carácter eliminatório, sendo, no final de cada uma, 
elaborada a respectiva ficha de aptidão conclusiva, com o resultado 
expresso pela menção de Apto ou Não Apto.

11.2.2 — A condição de altura igual ou superior a 1,60 m e a relação 
peso — altura compreendida entre os seguintes valores:

a) Candidatos do sexo masculino:
Peso (Kg)/Altura (dm)> 3.6 e < 4.7
b) Candidatos do sexo feminino:
Peso (Kg)/Altura (dm)> 3.1 e < 3.9, é comprovado na 1.ª fase do 

exame médico.

11.3 — Prova de conhecimentos gerais — visa avaliar o nível de co-
nhecimentos académicos e profissionais dos candidatos e incidirá sobre 
os temas constantes do programa anexo ao presente aviso (Anexo I).

11.3.1 — A prova de conhecimentos gerais — tem carácter elimina-
tório, reveste a forma escrita e tem a duração de sessenta minutos.

11.4 — Provas práticas de selecção — destinam -se a avaliar o desen-
volvimento e a destreza física, bem como a capacidade e resistência dos 
candidatos para a função de Bombeiro Municipal:

11.4.1 — As provas práticas, são eliminatórias e classificadas numa 
escala de 0 a 20 valores, sendo excluídos os candidatos que obtiverem 
menos de 10 valores.

11.4.2 — As provas práticas a realizar constam do Anexo II ao Re-
gulamento de Ingresso que se têm vindo a referir e são

a) Salto do muro sem apoio — carácter eliminatório;
b) Exercício de equilíbrio na trave — carácter eliminatório;
c) Exercício de flexões de braços na trave;
d) Exercício de abdominais (em 2 minutos);
e) Teste de Cooper (em 12 minutos).

11.4.3 — As regras que presidem à prestação das provas práticas, 
constam igualmente do Anexo referido no número anterior e contêm 
especificidades para os candidatos de cada sexo.

11.4.4 — Cada candidato realiza todas as provas num único dia.
11.4.5 — Os candidatos realizam as provas usando traje de ginástica 

(camisola, calções e sapatos de ginástica) a seu cargo.
11.4.6 — A classificação das provas, para a qual não contam as eli-

minatórias (alíneas a) e b) do n.º 11.4.2 supra), é obtida através da 
seguinte formula:

Classificação: [(2xclas. Cooper)+clas. Braços+clas. Abdominais]/4.
11.4.7 — Em cada prova (não eliminatória), as classificações são 

obtidas através das Tabelas em apêndice ao Anexo II que se tem vindo 
a referir, sendo as candidaturas beneficiadas pela atribuição de mais um 
valor relativamente a cada uma dessas provas.

11.4.8 — As provas serão realizadas no Quartel dos Bombeiros Mu-
nicipais de Santarém, Rua Zeferino Brandão — Santarém ou em outro 
local adequado.




